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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1
A D.E. de Santos encaminha consulta a este Colegiado sobre o seguinte:

1.1.1

A Associação de Pais, Amigos e Educadores de Autistas – APAEA – Santos solicita à D.E. a que está jurisdicionada, com base no §2º do artigo 58 e no inciso I do artigo 59 da LDB, autorização para instalação e funcionamento de escola;

1.1.2

tendo em vista a clientela, que está impossibilitada de se integrar no ensino fundamental, a escola não teria condições de cumprir o currículo mínimo, porém, conta com profissionais habilitados, inclusive, em Pedagogia do Excepcional;

1.2.3

à vista do exposto, “como seria composta a grade curricular especial para essa escola”?

1.2
Encaminhado o processo à CENP, este órgão entendeu não ser assunto de sua competência.

1.3
A CEI, por sua vez, esclarece que na Assembléia Legislativa tramita o Projeto de Lei n.º 109/98, anexo, que dispõe sobre a criação de classes especiais na rede estadual de ensino, para crianças portadoras da síndrome em pauta.

1.4
São termos da Lei n.º 9.394/96 – LDB:

“Artigo 58 – Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educando portadores de necessidades especiais.

§1º - Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§2º - O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§3º - A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

“Artigo 59 – Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

(...)”

1.5
Este assunto tem sido objeto de estudos na CEF e CEM que preparam uma indicação que dê resposta ao disposto no artigo 60 da LDB.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Federal 9394/96 abriu novas perspectivas para a Educação Especial, na mesma orientação recomendada em encontros internacionais de especialistas na área. Recomenda a Lei a inclusão dos alunos portadores de necessidades educacionais em classes comuns, capacitando-se  os professores destas classes para efetivar um trabalho pedagógico adequado aos alunos.

Considera-se hoje que a educação especial não pode mais ser vista como um sistema paralelo ao ensino comum, mas sim fazer parte dele como um conjunto de recursos pedagógicos e de serviços de apoio que facilitem a aprendizagem de todos. Assim, o aprendizado escolar dos alunos com necessidades especiais deve ocorrer preferencialmente na classe comum da rede regular de ensino, em conjunto com os demais alunos, em todos os níveis de ensino, variando o apoio especializado que cada aluno deverá receber.

Considerando que a educação especial deve se iniciar o mais cedo possível e deve ser garantida enquanto o educando apresentar necessidades educativas especiais. O aluno que não tiver condições mínimas para ser incluído nas classes comuns deverá ter oportunidade de escolarização em classes ou escolas especiais.

Crianças e adolescentes autistas têm diferentes graus de comprometimento nem sempre envolvendo déficit mental e, portanto, apenas especialistas podem orientar o diagnóstico correto acerca dos mesmos. O tratamento deve envolver as áreas médica, psicológica e psicopedagógica.

Em se tratando de alunos autistas, no caso de atendimento em classes comuns,  atividades de reforço escolar realizadas com professores comuns ou com professores habilitados em educação especial são recomendadas, além do acompanhamento médico, psicológico e fonoaudiológico.  Fundamental é o uso de uma metodologia dinâmica de trabalho para o conjunto da classe.

Escola especial para autistas, deve ser uma alternativa apenas para aqueles que não reunam condições de escolarização em classes comuns ( Lei 9394/96 – art. 58 § 2º). Como toda escola deve, para sua autorização de funcionamento, atender ao que dispõe a Deliberação CEE 01/99, quando se tratar de ensino fundamental e médio, e também a Indicação CEE 04/99, quando se tratar de educação infantil.

A direção da referida escola deve ser exercida por profissional habilitado em Pedagogia ou em nível de pós-graduação  (art. 64 da LDB) e os professores devem ter habilitação para a docência com especialização adequada. (Lei 9394/96 – art. 59, inciso III).

A escola que oferecer educação especial deverá cumprir  um mínimo de 200 dias letivos e 800 horas para o ensino fundamental e estipular um mínimo de dias letivos para a educação infantil.

A estrutura curricular pode ser organizada de forma flexível, cumprindo o que dispõe a LDB (art. 59, I) e as diretrizes curriculares  para o ensino fundamental  (Parecer CEB-CNE  4/98), ensino médio (Parecer CEB-CNE 15-98) e para a educação infantil (Parecer CEB-CNE 22/98). Tal estrutura deve ser coerente com a proposta pedagógica elaborada pela equipe escolar com a participação da família e ouvidos especialistas na área, se for o caso.

O importante seria a articulação da escola especial com as escolas comuns de forma a se ter sempre em mente a meta da inclusão, isto quando as condições gerais de desenvolvimento do aluno autista, aliadas ao envolvimento da família e ao trabalho pedagógico e terapêutico, assim possibilitarem.

Neste sentido, se a Associação interessada afirma que a clientela por ela atendida não tem condições de integrar-se ao ensino fundamental e que a escola de autistas não teria condições de cumprir o currículo mínimo, cumpre-nos indagar:

Tal clientela está tão comprometida que apenas poderia receber atenção voltada ao aprendizado de habilidades básicas e comportamentais? 

Se este for o caso, ela merece receber atendimento educacional dado que reconhece a LDB em seu artigo 1º:

 “A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.” 

Contudo, o §1º desse mesmo artigo estabelece: 

 “Esta Lei disciplina a educação escolar que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino em instituições próprias.”

Trata a Lei, portanto, da educação escolar e não de outras formas de educação existentes na sociedade. Se esse é o entendimento, os programas de estimulação que a Associação desenvolve com as crianças autistas seriam educativos mas não integrariam o sistema de ensino, dado que estas crianças não poderiam ser submetidas às exigências mínimas que as instituições escolares requerem de seus alunos. Neste caso, a Associação deveria integrar-se aos sistemas de saúde e de seguridade social, mas não ao sistema de ensino.

Entretanto, se as crianças autistas puderem se beneficiar da educação escolar, a  escola  especial deverá atender às exigências legais para o seu funcionamento, assegurando a essas crianças currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicas para atender às suas necessidades (art. 59 I, Lei 9.394/96), possibilitando terminalidade específica para os que não apresentarem condições para conclusão do curso. (art. 59,II, Lei 9.394/96) 

Isto posto, a Associação deverá orientar-se pelas diretrizes e normas estabelecidas pelo CNE para a educação infantil e para o ensino fundamental já apontadas neste Parecer, com as necessárias adequações, uma vez que não houve, ainda, pronunciamento do CNE e do CEE quanto às diretrizes curriculares para a educação especial. 

Assim que o CNE e este Colegiado se pronunciarem especificamente sobre a matéria, a Associação deverá proceder aos ajustes que se fizerem necessários. 

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à Diretoria de Ensino de Santos nos termos deste Parecer.

São Paulo, 13 de setembro de 1999

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Zouza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 15 de setembro de 1999.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                                                       Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de setembro de 1999.

  SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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